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CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM

Estado de São Paulo

PARECER DESFAVORÁVEL DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL, REFERENTE AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 05  DE 2015 DE AUTORIA DO PREFEITO MUNICIPAL, SR. LUIS GUSTAVO ANTUNES STUPP, PROCESSO Nº 127  DE 2015.
O prefeito, Sr. Luis Gustavo Antunes Stupp, envia a esta Casa de Leis, o projeto de lei nº de 2015 que “DISPÕE SOBRE O PLANO DIRETOR DO MUNICÍPIO DE MOGI MIRIM”
Conforme prevê o artigo 39 do vigente regimento interno da Câmara Municipal de Mogi Mirim, o projeto tem a apreciação desta comissão.
Ao analisar o presente projeto esta comissão evidenciou que faltou planejamento específico no referido Plano, em especial no que tange à Educação, Saúde e Promoção Social, objetivo dessa douta comissão.

Em resumo, o tema Educação é tratado ao longo de todo o texto de modo genérico, com ponto mais específico entre os artigos 33 e 36, tratando em ordem respectiva de Objetivos, Diretrizes, Ações Estratégicas Gerais e Ações Estratégicas Específicas. Apesar dos títulos, não há nada de específico, senão um arcabouço resumido, repetindo textos de diversas leis municipais, desde a Lei Orgânica Municipal até o Plano Municipal de Educação. O mesmo ocorre com Esportes, Lazer e Recreação (Artigos 37 ao 39) e Saúde a partir do Artigo 40 até o 43, etc. Pode-se dizer o mesmo para todas as áreas fins, onde, de fato, constata-se que não houve “planejamento urbano” em si – sendo essa uma de nossas dúvidas onde não tivemos a oportunidade de elucidar em uma das reuniões informativas.

Nas chamadas áreas sociais, que são áreas “fim”, o que se espera de um Plano Diretor é, efetivamente, “planejamento”, indicando não uma carta de intenções resumindo outras leis existentes. Mas, simplesmente relacionar “onde” e os critérios de expansão de equipamentos sociais urbanos de Educação (Escolas, Creches, etc), Saúde (UBS, UANA, CAP´s,  etc), Promoção Social, e também o mesmo para a definição locacional de equipamentos de esporte e lazer, bases de segurança, áreas para cultura, etc.

A legislação federal de referência, como o Estatuto das Cidades e normas derivadas, explicita que o Plano Diretor deve prever ações e medidas para assegurar o cumprimento das funções sociais da cidade, entre as quais as medidas de atendimento das necessidades de educação, saúde e assistência social, principalmente para a população de baixa renda.

E os critérios são os de crescimento da cidade, ou seja, conforme a aprovação de loteamentos, desmembramentos, de sistema viário, há demandas, atuais e futuras, a serem atendidas de equipamentos sociais urbanos (ou rurais) mencionados anteriormente. 

Esperava-se do “Planejamento” Diretor, em sua revisão quinquenal, não uma compilação de outras leis e cartilha de intenções, mas resposta objetiva as seguintes indagações:

A) Há demanda por Escolas atualmente? Se sim, qual a especificação dessas escolas ? Qual é a região da cidade onde devem ser localizadas?
(Mesmas indagações para os equipamentos urbanos de saúde, promoção social, etc).

B) Considerando a demanda atual de novos parcelamentos em processo ou intencionada. Considerando o Zoneamento proposto e a expansão urbana prevista neste zoneamento nos próximos 5 a 10 anos, qual é a demanda por Escolas? Quantas? Qual a especificação dessas escolas? Qual é a região da cidade onde devem ser localizadas?

(Mesmas indagações para os equipamentos urbanos de saúde, promoção social, etc).

Todas estas questões podem ser respondidas com informações objetivas, que não há no documento técnico que acompanha o Plano, de “área em Km2 por tipo de zoneamento”, “incremento de população projetada nos próximos 10 anos conforme dados demográficos oficiais” e por fim, incremento de população a partir do zoneamento de área urbana e de expansão urbana previstos. Estes dados, como a Pirâmide de Idades, também disponíveis nos órgãos oficiais de estatística (SEADE, IBGE0, indicam a necessidade futura de equipamentos e o zoneamento proposto já indica onde, de fato, serão demandados.

Isso é o que permite que haja sintonia entre peças de planejamento, como o Plano Diretor (voltado a este tipo de estudo e urbanismo), com os demais Planos específicos (Educação, Saúde, Promoção Social, etc), em torno do principal, que é o Planejamento Orçamentário e Financeiro da cidade, corroborando na elaboração mais adequada a realidade planejada do Plano Plurianual. 


Logo, afirmamos que há grande insuficiência de informações efetivas de planejamento no que tange aos objetivos e conteúdo mínimo exigidos pela legislação federal e estadual correlatas ao tema “plano diretor’. De fato, é um Plano Diretor sem ‘Planejamento Urbano”.


No nosso entender, o legislativo é alijado de qualquer participação efetiva no “fazer a cidade”, o que, per si, já não é condizente com um planejamento urbano moderno, sendo mais um lapso fundamental a ser corrigido. 

Transcrevemos os Artigos 294 ao 296:

Art. 294. Os dispositivos desta Lei serão interpretados a partir de seus objetivos e finalidades específicas, autorizada a utilização dos meios e instrumentos legais para sua concretização, em sentido estrito, excluídas as interpretações analógicas e extensivas. 

Art. 295. A revisão desta Lei do Plano Diretor será efetuada em 2020 mediante ampla informação e debate pela população local das propostas de alteração desta Lei antes de sua apreciação final pelo Poder Legislativo. 

Art. 296. Caso ocorra alguma dúvida sobre assunto relativo à gestão urbana do município não contemplado nesse Plano Diretor, caberá à Secretaria de Planejamento e Mobilidade Urbana a resolução da questão ouvido o Conselho Municipal de Política e Desenvolvimento Urbano.


Logo, mesmo em eventuais “dúvidas’ o Poder Legislativo não tem poder de manifestar-se, entregando tudo a Secretaria e ao Conselho, formado por indicados do executivo e que, em sua constituição, sequer é deliberativo. Isso, per si, é de uma humilhação ímpar para essa casa de leis, inconstitucional e que fere todas as leis ordinárias onde sim, o legislativo deve e tem que manifestar-se, de modo a evitar crimes urbanísticos e loteamentos irregulares, como os perpetrados na década de 80 e com conseqüências até os dias de hoje, como o dirigismo na instalação de equipamentos, nem sempre onde há demanda mesmo. E, nós, Vereadores somos os que sentimos na pele os pedidos do Povo, mais do que qualquer Secretaria ou Conselho.


Assim, diante dos apontamentos feitos, decidimos exarar parecer DESFAVORÁVEL ao presente projeto de lei complementar.
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